










































Resposta à impugnações ao Edital do Pregão Eletrônico 23/2015 
elaboradas pela empresa TELEMAR LESTE S.A. 

 

Em relação à impugnação da TELEMAR LESTE S.A., segue as respostas 
aos itens, conforme apresentado pela impugnante: 

 

1. Exigência de regularidade trabalhista como requisito de habilitação 
aplicável às contratações empreendidas pela poder público. 

Os termos editalícios reproduzem ipsis literis os dizeres do art. 20, V, da Lei 
8.666/93. Ademais, se há lei nacional que estipula que a Certidão Positiva com 
efeitos de negativa terá os mesmos efeitos da CNDT, evidentemente a 
ausência de previsão expressa no edital não torna inválida a lei. 

Isso posto, a validade da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa em relação 
aos débitos trabalhistas decorre da própria lei, sendo aceita pela Administração 
independentemente de previsão no edital. 

Tendo em vista esses parâmetros e que a Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa em relação aos débitos trabalhistas já é aceita pelo Pregoeiro, porque 
assim a lei o determina, não há necessidade de alteração do edital. 

2. Exigência de apresentação de documentos da matriz ou da filial. 

A vedação à mescla de documentos apenas existe, evidentemente, em relação 
aos documentos que se destinam diferentemente a matriz e filiais. 

Se no documento expedido em nome da matriz consta expressamente sua 
validade em relação às filiais, não há que se falar em mescla, uma vez 
expressamente o documento estabelece sua validade para todos os CNPJs 
vinculados ao principal. 

Diante do exposto, não há que se falar em retificação do edital, pois o que 
pretende a impugnante já se encontra resguardado pelo edital e pela legislação 
vigente. 

3. Penalidades excessivas. 

As normas citadas disciplinam as relações entre particulares, bem como as 
multas civis. A multa prevista no item 12.2 do edital é multa de natureza 
administrativa, cuja natureza é diversa das multas reguladas pelas normas 
citadas. 



De fato, o art. 80 da Lei 8.666/93 bem demonstra que não se confundem as 
indenizações à Administração com as multas por ela aplicadas. 

Isso porque, como é cediço, a multa administrativa não objetiva a ressarcir 
danos à Administração, como é o objetivo da cláusula penal, mas sim intervir 
na conduta do contratado. Ademais, verifica-se que o edital prevê tão-somente 
um percentual máximo de aplicação da multa e não a fixação da multa no 
patamar total. 

Por tais motivos a cláusula não merece reparo. 

4. Exigência de apresentação do Termo de Autorização 

Entendemos que o “Termo de Autorização para Exploração do Serviço de 
Comunicação Multimídia” (SCM), emitido pela ANATEL, é o documento 
necessário e suficiente para comprovação de aptidão para o desempenho da 
atividade objeto da licitação. 

Sendo assim, não há o que se adequar no texto do item 3.1.3 do Termo de 
Referência. 

5. Prazo para o preparo 

O prazo de reparo de 12 (doze) horas de que trata o item 3.5.5 é exigência 
contratual para garantia da qualidade de prestação do serviço para a CMBH. 
Sendo assim, não há necessidade de adequação do item. 

6. Limitação da responsabilidade da contratada aos danos diretos 
comprovadamente causados à contratante 

Além das normas previstas no edital e na minuta do contrato, a apuração da 
responsabilidade da contratante obedece às normas legais, motivo pelo qual 
eventual ocorrência de dano à CMBH imputável à contratada terá a apuração 
com observância de todas as normas do ordenamento jurídico. 

Evidentemente, sendo o edital norma infralegal, a ausência em seu texto de 
normas legais não torna inaplicáveis às relações por ele reguladas as normas 
de hierarquia superior, como as leis ordinárias. 

In casu, a apuração da responsabilidade deriva de ato concreto  e poderá ser 
objetiva ou subjetiva conforme a legislação vigente. 

Face ao exposto, não há que se atender à impugnação. 

7. Pagamento via nota fiscal com código de barras 

Conforme expressamente estabelece o item impugnado, o pagamento será 
“realizado por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser 
acordado entre as partes”. 



Tratando-se de concessionárias de serviços públicos, cuja nota fiscal já é 
emitida com código de barras, a CMBH já efetua o pagamento já pelo meio 
requerido pela impugnante. 

Assim, ao estabelecer “outro meio que vier a ser estabelecido entre as partes” 
o edital já prevê a possibilidade de acerto, especialmente, porque a legislação 
permite que a nota fiscal seja emitida nessa forma pelas concessionárias. 

Portanto, não há que se falar em alteração do edital. 

8. Pagamento em caso de recusa do documento fiscal 

Considerando o princípio da legalidade, a CMBH não pode efetivar 
pagamentos sem que a despesa esteja corretamente liquidada. 

Se a nota fiscal apresentada apresenta incorreções, imputáveis à contratada, 
não há que se falar em pagamento. De fato, efetivar o pagamento sem que 
estejam cumpridas todas as formalidades legais, inclusive a apresentação da 
nota fiscal corretamente expedida, poderá gerar responsabilidade não apenas 
para o administrador, mas também para o contratado. 

Diante do exposto, nego o pedido de retificação do edital. 

9. Reajuste dos preços 

Compete à Administração a escolha do índice pelo qual será reajustado o 
contrato, a teor do art. 40, XI, da Lei 8.666/93. In casu, a CMBH utiliza o 
INPC/IBGE para todos os seus contratos. Não há direito subjetivo da 
impugnante na escolha do índice, tal qual pretende a empresa. Ademais, 
consultado o mercado na fase prévia, nenhum questionamento quanto ao 
índice escolhido. 

Também descabe falar em reajuste de preços promovida pela contratada, no 
presente caso, tal qual postula. Isso porque o art. 65, §8º, da Lei 8.666/93 
deixa claro que o reajuste depende de apostila promovida pela Administração 
ou termo aditivo celebrado entre as partes. 

Isso posto, a cláusula editalícia não deve ser alterada. 

10. Razoabilidade na aplicação da multa 

A Administração está adstrita à razoabilidade, especialmente nos atos 
discricionários. In casu, considerando o valor contratual, bem como o 
retardamento dos serviços que podem derivar de faltas cometidas pelo 
contratado, os valores das multas encontram-se de acordo com a razoabilidade 
e proporcionalidade. 

Evidentemente atender à demanda da requerente importaria estipular multa 
insignificante e que não atenderia a qualquer propósito da Administração. 



Assim, a razoabilidade e proporcionalidade devem servir tanto à proteção dos 
interesses privados, quanto à proteção do interesse público. O atendimento 
desta demanda levaria à ofensa dos interesses que a Administração deve 
proteger. 

Consoante é cediço, prevalece nas relações administrativas a prevalência do 
interesse público sobre o privado, nos termos da lei. Dessa forma, a medida 
adotada pela Administração obedece ao princípio da proporcionalidade, uma 
vez que, sem onerar o contratado (que por culpa ou dolo deixa de cumprir seus 
deveres contratuais) também resguarda o interesse público, motivo pelo qual 
deve ser mantida. 

11. Aplicação de penalidade com prazo diverso do artigo 87, inciso III, da 
Lei 8.666/93 

Tratando-se de pregão (como é o caso), a penalidade de impedimento de licitar 
e contratar com a Administração é pelo prazo de até 05 anos, conforme 
expressamente prevê o art. 7º da Lei 10.520/2002: 

Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º  
desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

A mesma Lei 10520/2002 estabelece que a Lei 8.666/93 possui aplicação 
subsidiária – ou seja, aplica-se apenas nas hipóteses em que não houver 
disposição contrária na lei do pregão. 

Assim, não há que ser atendida a pretensão da impugnante, uma vez que sua 
pretensão é claramente contrária à lei. 

12. Solicitação de inclusão de penalidade por atraso de pagamento 

Os valores devidos pela Administração em caso de atraso de pagamento 
encontram-se regulados pela Lei Nacional 9.494/1997. Ainda que essa lei 
regule expressamente as controvérsias judiciais, a Administração na relação 
administrativa não pode efetuar pagamento com valores superiores  ou 
diversos do estipulado na referida norma e na decisão proferida pelo STJ nos 
autos do REsp 1270439 / PR. 



Ademais, tratando-se, de relação administrativa, incide a responsabilidade 
objetiva do Estado. Dessa forma, caso a empresa tenha algum prejuízo 
decorrente de ato ilícito (atraso) praticado pela Administração terá direito a 
integral ressarcimento apurado em processo administrativo ou judicial. 

Dessa feita, encontra-se regulamentada pelo ordenamento jurídico a pretensão 
da impugnante, motivo pelo qual não há que se alterar o edital. 

13. Ausência de dotação orçamentária 

A dotação orçamentária encontra-se expressa na primeira folha do edital. Os 
demais documentos pertinentes à dotação orçamentária encontram-se 
disponíveis no processo podendo ser consultados pela interessada no local e 
horário estipulado no edital. 

Dessarte,  não há que se conhecer do pedido da impugnante para que se faça 
constar no edital algo que nele já se encontra. 

14. Dos aspectos técnicos 

14.1. quanto ao que descrevem ao [sic] item 3.6.1 

O prazo máximo exigido pela CMBH para instalação do link e configuração dos 
equipamentos é de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir do 
recebimento, pela CONTRATADA, do Contrato assinado pela CMBH. 

Entendemos que o prazo está adequado à demanda de disponibilização dos 
serviços para a CMBH, não sendo necessária alteração do item 3.6.1. 

 

Face a todo o exposto, mantenho a íntegra do Edital. 

 

 

 


